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RESUMO 

O presente texto reflete sobre as dimensões de reflexividade criativa e crítica 
que caracterizam e distinguem a condição docente, permitindo qualificar o 
conhecimento profissional dos professores como um conhecimento ético por 
excelência. Sublinha-se neste sentido o papel da formação ética, como parte 
integrante e substantiva dos processos de desenvolvimento profissional, acentuado 
de modo particular a promoção de competências de sabedoria prática, associadas 
ao poder para deliberar eticamente em contexto, ou seja, à capacidade para 
deliberar em relação e em situação. 

 

INTRODUÇÃO 

A ética caracteriza a existência humana enquanto tal, remetendo para a forma 
como escolhemos viver, para os ideais que perseguimos, os valores que elegemos, 
as qualidades de caráter que apreciamos e, consequentemente, para os 
comportamentos que adotamos. Valores como liberdade, dignidade, integridade, 
responsabilidade, justiça e solidariedade constituem-se assim como pilares 
fundamentais de uma vida livre e consciente, quer dizer, de uma vida plenamente 
vivida e convivida. 

Neste sentido, debater questões relativas à “ética profissional docente” 
significa refletir sobre as razões de “ser professor”, questionando os ideais, os 
valores e os padrões de conduta que, em conformidade com as metas de 
desenvolvimento humano preconizadas pelas sociedades democráticas do nosso 
tempo, deverão qualificar a docência enquanto prática socioantropológica 
fundamental. Os professores são profissionais do humano, atuando como 
mediadores privilegiados entre gerações, saberes, culturas e tradições. 
Parafraseando Paul Ricoeur (1991: 211), diremos que os professores visam o bem 
educativo trabalhando, com e para os outros, em instituições escolares justas. O seu 
conhecimento profissional define-se, pois, como um conhecimento ético por 
excelência. 

Em que medida a responsabilidade ética, inerente ao conhecimento 
profissional dos professores, está presente no seu quotidiano profissional? De que 
forma ela motiva e regula as escolhas profissionais, a vida institucional e a 
organização dos processos de ensino? Concretamente, quais são as interrogações, 
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os problemas e os dilemas, que interpelam e desafiam atualmente a docência? Que 
princípios orientam, ou deverão orientar, a relação pedagógica, a dinâmica colegial, 
as interações com a tutela, com os encarregados de educação, com as comunidades 
e, de um modo geral, com a sociedade? Admitindo que as questões de autoria, 
criatividade e reflexividade adquirem importância crucial no desempenho docente, 
onde reside o poder de decisão dos professores? Que espaços de autonomia 
sustentam hoje a sua autoridade profissional? 

Considerando que a procura de resposta para este tipo de questões, vivida 
como requisito inalienável e interior à profissão, é o que, verdadeiramente, sustenta 
os processos de desenvolvimento profissional, individuais e coletivos, defendemos a 
necessidade de programas de formação ética consistentes com as exigências de 
sabedoria prática que caracterizam, e distinguem, a docência. 

 

ESPECIFICIDADE E DIGNIDADE DA CONDIÇÃO DOCENTE 

Detentores de uma qualificação académica e profissional própria, os 
professores estão socialmente mandatados para a formação de outras pessoas, 
funcionando para as novas gerações como representantes, que é como quem diz, 
como responsáveis, do mundo (Arendt, 2000: 43). Uma responsabilidade que 
transcende largamente a esfera de competências técnico-científicas, ligadas ao 
conhecimento do mundo e à capacidade para transmitir esse conhecimento a 

outros. A um nível essencial, cabe ao professor a tarefa de ajudar a renovar 

criativamente esse mundo, atuando de modo a que cada aluno possa aprender a dar 
conteúdo humano à sua liberdade. Lembrando que, à luz do humanismo relacional 
que inspira a nossa contemporaneidade, o conteúdo da liberdade individual é 
indissociável da sensibilidade e da disponibilidade para o que é diverso de si, para a 
solidariedade com todos os outros. A promoção deste sentido de humanidade em 
cada ser humano constitui, com efeito, a matéria substancial da educação, 
configurando as suas finalidades, os seus conteúdos e as suas práticas. 

Ora, uma educação para a liberdade e para a autonomia é, necessariamente, 
uma educação desde a liberdade e a autonomia. O que, desde logo, obriga a 
considerar a condição subjetiva e cívica dos próprios professores, convocando aqui 
em particular as dimensões de autoridade e liberdade que, sendo absolutamente 
necessárias ao exercício profissional docente, se revelam incompatíveis com a 
imagem de uma profissão enfraquecida no seu querer coletivo, demasiado 
burocratizada e tendencialmente refém de normativos. A educação pertence, 
simultaneamente, ao domínio da ciência, da técnica e da arte, assumindo neste 
sentido com todas as implicações éticas e estéticas decorrentes de uma ação 
suscetível de estimular e orientar a aprendizagem e a evolução de um sujeito 
(Mialaret, 1977:12). 
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A função docente corresponde, pois, a uma atividade humana específica e de 
importância crucial no seio das sociedades democráticas, sendo, necessariamente, 
condicionada pelas múltiplas influências do mundo e do tempo. Razão pela qual 
falamos da docência como “condição” e não como “natureza”, de acordo com a 
distinção clássica feita por Hannah Arendt (1994), reconhecendo deste modo o 
carácter constitutivamente evolutivo e dinâmico da profissionalidade docente. 
Enquanto intelectuais críticos, criativos e interventivos, os professores são 
condicionados ao mesmo que condicionam, gerando mudanças positivas. Ou seja, o 
otimismo, a capacidade de reinvenção e a esperança estruturam, decisivamente, o 
ethos profissional docente (Baptista, 2017a). 

Assim, cinco décadas depois da Organização Mundial do Trabalho e da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(OIT/UNESCO,1960) reocomendarem que o ensino passasse a ser valorizado como 
profissão, julgamos que o grande desafio da condição docente passará agora, 
principalmente, pela discussão em torno do modelo de profissionalidade que 
queremos afirmar e desenvolver. Em nosso entender, os imperativos de reflexão 
ética e deontológica respondem, de forma muito particular e relevante, a este 
desígnio, permitindo perspetivar o conhecimento profissional dos professores num 
universo amplo de fundamentação, problematização e capacitação. 

 

CONHECIMENTO ÉTICO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL - EXIGÊNCIAS DE 
SABEDORIA PRÁTICA 

O desenvolvimento do conhecimento ético dos professores, associado à 
capacidade pessoal e profissional que impele cada sujeito a examinar criticamente a 
sua própria conduta, questionando intenções e ações (Campbell, 2011: 82), 
representa hoje um desafio capital para a condição docente, como foi dito. Este 
desafio passa obrigatoriamente pela reflexão de teor teleológico, sobre os fins da 
educação ou sobre os valores basilares da profissionalidade, bem como pela 
explicitação de compromissos de carácter deontológico, através de Cartas ou 
Declarações de Ética Profissional, por exemplo. Contudo, a referência a um quadro 
axiológico devidamente sustentado e explícito, assim como a definição rigorosa de 
padrões de conduta profissional e a respetiva publicitação, constituindo tarefas 
importantes e necessárias, só por si, não bastam para ajudar a sustentar a ação 
esclarecida e autónoma de cada docente. É no plano da prática, no dia-a-dia e diante 
de situações educativas muito concretas, que os ideais, os valores e os padrões de 
conduta são postos à prova, apelando ao poder reflexivo dos professores. Quer isto 
dizer que a ética profissional docente é uma ética essencialmente pragmática. Trata-
se, então, de procurar dotar os professores de ferramentas, teóricas e práticas, que 
habilitem para a deliberação ético-pedagógica. Enquanto relação que visa potenciar 
caminhos eminentemente pessoais de aprendizagem, a experiência pedagógica 
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pressupõe, de facto, o exercício permanente de uma ponderação contextualizada, 
criativa e sensata. O que nos leva a identificar o conhecimento ético dos professores 
ao que Paul Ricoeur (1991: 282) chamou de “sabedoria prática. Uma sabedoria de 
tipo prudencial, desenvolvida em relação e em contexto, tendo por base a 
articulação equilibrada e prudente de princípios, de regras e procedimentos. 

Ora, equacionar a formação ética docente neste quadro de preocupações, 
colocando a ênfase na promoção de competências de sabedoria prática, significa 
reconhecer que as dificuldades, as tensões e os conflitos, são inerentes à prática 
docente e não um desvio de normalidade, qual epidemia circunstancial, passível de 
ser tratada por especialistas. As dificuldades, as tensões e os conflitos fazem parte 
da dinâmica pedagógica, tanto como os sucessos e as alegrias. Não se trata aqui, 
portanto, de habilitar para a gestão de situações excecionais, ligadas a problemas ou 
crises pontuais, mas sim de capacitar para o exercício reflexivo quotidiano. Na 
realidade, é justamente no quadro de exigência de uma profissionalidade crítica que 
faz sentido questionar as razões de ordem sociopolítica que possam, 
circunstancialmente, explicar a existência de um mal-estar extemporâneo, que é 
como quem diz, de um sofrimento profissional extraordinário. 

Importa, no entanto, sublinhar que, devendo ser orientada para a promoção de 
competências de deliberação prática, a formação ética dos professores não poderá 
descurar a remissão para o plano essencial dos fundamentos antropológicos e 
axiológicos que subjazem à racionalidade educacional. Para que sejam capazes de 
deliberar de forma consciente, autónoma e contextualizada, os professores carecem 
de bases que potenciem leituras amplas sobre as realidades educativas e, em última 
análise, sobre o mundo que representam, suficientemente amplas e sustentadas. 

No mesmo sentido, importa dar relevo ao capital de conhecimento ético das 
respetivas comunidades institucionais e profissionais, contribuindo assim para a 
sistematização e valorização de um património profissional distintivo. Em particular 
nosso país, o património axiológico existente é notoriamente rico, mas carece de 
maior explicitação e divulgação, encontrando-se ainda muito disperso. Basta pensar 
na pluralidade de documentos que têm vindo a ser produzidos nos últimos anos 
pelas escolas, pelas associações científicas ou pelas organizações de educadores. 

Por outro lado, acontece que, com muita frequência, estes documentos 
tendem a refletir visões deontológicas redutoras, subordinadas a lógicas corretivas, 
punitivas e prescritivas. Elaborados muitas vezes com a intenção de disciplinar e 
normalizar a profissão, os “códigos” de conduta profissional acabam por reforçar a 
tendência histórica da classe docente para a dependência em relação a normativos 
e a diretivas exteriores, quando é exatamente o contrário que se pretende. Para 
evitar os equívocos relacionados com a conotação jurídica do termo “código”, a 
opção por “Cartas” ou “Declarações”, enquanto expressão de compromissos 
coletivos, amplamente discutidos e partilhados, surge como mais adequada. Realça-
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se a este propósito, e a título de exemplo, a Carta Ética da Sociedade Portuguesa de 
Ciências da Educação (SPCE, 2014) e a Carta Ética do Sindicato dos Professores da 
Madeira (SPM, 2017), acentuando o carácter formativo que presidiu à elaboração 
destes dois documentos, concebidos, sobretudo, como plataformas de debate e de 
orientação prática, numa perspetiva de afirmação de identidade, de dignificação e 
credibilização dos desempenhos organizacionais e profissionais. Como salienta Eirick 
Prairat (2005, 96), em todas as atividades humanas, como em todas as profissões, há 
coisas que sabemos que não se podem fazer e outras que se sabemos que se devem 
fazer. 

O consenso produzido em torno desse sentido comum do dever traduz uma 
espécie de sabedoria coletiva. Neste caso, um conhecimento profissional distintivo. 

Porém, os documentos de regulação ético-deontológica, desempenhando um 
papel importante enquanto quadros de referência, não permitem, só por si, fazer 
face às interpelações, aos problemas e aos dilemas que os docentes enfrentam no 
dia-a-dia. Sublinhamos neste contexto a pertinência de iniciativas de formação 
apoiadas na análise de “casos práticos”, isto é, de casos elaborados a partir de 
acontecimentos reais referentes ao quotidiano profissional. A reflexão sobre casos-
tipo fomenta a reflexão partilhada, permitindo que os docentes possam, em 
conjunto, discutir as soluções mais equilibradas e adequadas para cada situação, 
desenvolvendo assim as suas competências de deliberação e decisão ética. Esta 
metodologia conta já com uma vasta tradição noutros países, em particular no 
campo da formação de profissionais do humano, como os profissionais de saúde ou 
os trabalhadores sociais (Banks, Nohr, 2008). Em Portugal, os programas de 
formação ética tendem a centrar-se em abordagens teóricas, baseadas nas grandes 
correntes éticas. A referência a casos práticos, quando existe, assume um carácter 
secundário, numa lógica de mera exemplificação. Pelo que importa inverter esta 
tendência, enquadrando devidamente as potencialidades da “casuística” num 
horizonte amplo e fundamentado de problematização ética. O recurso aos 
chamados “Guias de Discussão”, bem como a outros materiais suscetíveis de 
funcionar como ferramentas de reflexão-ação, revela-se aqui particularmente útil. 

Concluindo, as exigências de reflexão ética e deontológica são intrínsecas à 
docência, enquanto ação profissional qualificada, tornando-se, nessa medida, 
necessário investir na formação ética dos docentes num quadro de reconhecimento 
e valorização do saber pedagógico, o saber profissional de referência de todos os 
educadores e professores. Um saber intrinsecamente relacional, dinâmico, dialógico 
e aporético e que, como tal, convoca o desenvolvimento de modalidades específicas 
de conhecimento ético. 

Nesta perspetiva, e conforme temos vindo a defender publicamente, as 
questões relativas ao conhecimento ético deveriam constituir uma componente 
obrigatória do core curriculum dos cursos de formação, inicial e contínua, dos 
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docentes. Uma exigência que interpela, decisivamente, as instituições académicas, 
mas também as comunidades escolares e profissionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No seguimento do que foi dito, consideramos que a preparação ética dos 
professores, valorizada na sua tripla dimensão, teleológica, deontológica e 
pragmática, torna-se hoje crucial numa perspetiva de dignificação da autoridade 
profissional docente. Além do mais, a reflexão sobre questões de ética profissional 
representa uma oportunidade preciosa para fazer justiça aos aspetos mais 
complexos e invisíveis da docência, permitindo estabelecer, a partir de dentro, os 
limites de uma “dívida profissional”, recorrentemente cobrada no espaço público de 
forma indiscriminada e injusta. 

Por outro lado, porém, não basta reconhecer a necessidade de formação ética 
dos professores. É necessário que saibamos equacionar modelos formativos 
consonantes com as múltiplas exigências de sabedoria prática que, como vimos, são 
características da docência. Claro que, em rigor, as qualidades éticas, os traços de 
consciência moral e as virtudes de caráter, não se aprendem através de estratégias 
de mera transmissão e instrução, mas elas podem, certamente, ser estimuladas e 
trabalhadas no âmbito de processos formativos, concetual e metodologicamente, 
alinhados com as necessidades do pensamento prático docente. Contraria-se assim 
a tendência para olhar o trabalho docente como uma mera mercadoria num mundo 
de precariedade e fragmentação dos laços laborais, projetando as exigências de 
desenvolvimento profissional no plano da afirmação do trabalho docente como um 
trabalho intelectualmente exigente, criativo e criador. Valorizada em toda a sua 
amplitude, a experiência docente é, deverá ser, vivida como uma experiência de 
autoridade, liberdade e felicidade. 

Neste contexto, e tal como foi sendo sublinhado, a capacidade para examinar 
a sua própria conduta, questionando intenções, conceitos, rotinas e práticas, define 
a maturidade ética de cada docente, representando uma marca basilar de 
profissionalidade, logo também de solidariedade colegial. Na verdade, é o respeito 
essencial pela dignificação da própria comunidade profissional que está também em 
causa quando falamos em qualificação ética do desempenho docente. “Exercer a sua 
profissionalidade com sentido de responsabilidade e autonomia, dispondo-se a 
desenvolver práticas de autoavaliação, de formação e inovação pedagógica, numa 
perspetiva de desenvolvimento constante dos seus conhecimentos e competências” 
(Carta Ética do SPM, 2017:14), constitui, em nosso entender, uma manifestação 
superior de solidariedade entre pares. A forma mais grandiosa e mais exigente de 
evidenciar o amor pela docência, o compromisso com o sucesso educativo de todos 
os alunos e a ligação cúmplice aos companheiros de profissão, prende-se, 
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justamente, com o respeito incondicional pelo pacto ético que subjaz à procura 
perseverante de renovação e aperfeiçoamento. 

Em suma, mais do que um efeito de mera cosmética ou um complemento de 
profissionalidade, a ética impõe-se aos professores como uma exigência 
incontornável de reflexividade e de solidariedade crítica que precede, fundamenta, 
ilumina e enquadra todas as dimensões do conhecimento profissional. 
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